
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.569 - SP (2011/0241830-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : MILENA KIYTIRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDIR NELSON GATULIN 
ADVOGADO : MAURO TISEO E OUTRO(S)
INTERES. : REPRESENTAÇÕES WICA LTDA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1 - Revela-se razoável o valor fixado na condenação a título de 
indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de 
proteção ao crédito (R$6.975,00). Alterar o quantum indenizatório 
demandaria, no presente caso, reexame do conteúdo fático 
probatório, o que é  vedado nesta instância recursal (Súmula 7/STJ).

2 - Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 13 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.569 - SP (2011/0241830-0)
  

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : MILENA KIYTIRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDIR NELSON GATULIN 
ADVOGADO : MAURO TISEO E OUTRO(S)
INTERES. : REPRESENTAÇÕES WICA LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 369/370, 

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

A agravante alega, nas razões de regimental, que não é necessário o reexame 

do acervo fático-probatório, e que o valor da fixação do dano moral se mostra exagerado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão recorrida, que mantém a indenização por danos morais em 

decorrência de inscrição indevida no valor de R$ 6.975,00 (seis mil novecentos e setenta e 

cindo reais), está em consonância com a jurisprudência desta Corte, não merecendo 

quaisquer reparos.

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO DE 
DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os embargos de 
declaração de caráter nitidamente infringente, desde que comprovada a 
interposição tempestiva da irresignação e verificada a inexistência de erro 
grosseiro ou má-fé do recorrente. Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
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salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE.
(EDcl no Ag 811523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL.
PROTESTO INDEVIDO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO PELO STJ.
POSSIBILIDADE. VALOR EXORBITANTE.
1. Excepcionalmente, pela via do recurso especial, o STJ pode modificar o 
quantum da indenização por danos morais, quando fixado o valor de forma 
abusiva ou irrisória. Precedentes.
2. Na espécie, o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias, em R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), mostra-se elevado, considerando os 
padrões adotados por esta Corte em casos semelhantes, devendo ser 
reduzido para R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1321630/BA, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 15/02/2011, DJe 22/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES.
ATO ILÍCITO. SÚMULA 7/STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE.
1. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso especial, qual seja, a ocorrência de ato ilícito relativo à inscrição 
indevida em cadastro de inadimplentes, reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.
2. É razoável a condenação a até 50 (cinquenta) salários mínimos por 
indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao 
crédito.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1308424/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 25/03/2011)

Conforme os precedentes supracitados, a decisão ora recorrida mostra-se 

razoável , não sendo cabível a insurgência da agravante.

3. Em face da uniformização jurisprudencial nesta Corte a respeito do tema, 

descabe tecer quaisquer outras considerações acerca das demais alegações suscitadas a 

respeito da matéria. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação 

da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
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condicionada ao depósito do respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0241830-0 AREsp 104.569 / SP

Números Origem:  02504048720088260100  2504048720088260100  5830020082504047  82504047  
990104113393

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

MILENA KIYTIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDIR NELSON GATULIN
ADVOGADO : MAURO TISEO E OUTRO(S)
INTERES. : REPRESENTAÇÕES WICA LTDA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

MILENA KIYTIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDIR NELSON GATULIN
ADVOGADO : MAURO TISEO E OUTRO(S)
INTERES. : REPRESENTAÇÕES WICA LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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